 ATA DA CONFERENCIA MUNICIPAL PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO DO PLANO DIRETOR DE ANDIRÁ
Aos vinte e três dias de junho de dois mil e dezessete, às nove horas, realizou-se no plenário da Câmara Municipal de Andirá, a Conferência Pública relativa ao Conselho Municipal do Plano Diretor sob a presidência do Secretário de Comunicação, Senhor Thiago Dedoné que declara aberto a Conferência, saúda os presentes, elevando a importância do plano diretor e a composição do Conselho, considerando que são diretrizes que norteiam não só as questões urbanísticas como o desenvolvimento do município e, em seguida convidou para compor a mesa o Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, Claudemir Dragone, o Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, André Luiz Maluzi, a Procuradora Municipal, Dra. Paula Rodrigues Peres, o Procurador Municipal, Dr. Murilo Aparecido Correa de Souza a Excelentíssima Prefeita Ione Elizabeth Alves Abib, ausentes os Promotores de Justiça Dr. Daniel Pedro Lourenço e Dr. Danillo Paz Leme. Prosseguindo, passou a palavra ao Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, que agradeceu a presença dos participantes e enfatizou a importância do plano diretor e da formação do conselho. Que o Município vem enfrentando situações difíceis, isto porque a Lei vigente não atende a realidade de nossa cidade. O Secretário André Luiz Maluzi, agradeceu a participação dos presentes e explanou sobre a importância no contexto geral da eleição do conselho do Plano Diretor, junto à necessidade de criar mecanismos que possam ordenar o desenvolvimento do município de forma coerente aos aspectos urbanos avaliados na vertente contemporânea e pensamento em longo prazo, bem como destacou a importância de atuação democrática da sociedade civil organizada, poder público e as demais áreas que juntos podem fomentar a criação de uma sociedade mais justa, com a garantia dos direitos de uma cidade igual a todos.  Prosseguindo a Procuradora Municipal Dra Paula, agradeceu a presença dos presentes e ressaltou a importância daquele momento em que seriam escolhidos os membros que irão compor o Conselho do Plano Diretor do Município de Andirá ressaltando que deve haver comprometimento visando fazer uma Andirá melhor. O Procurador Dr. Murilo fez os agradecimentos aos presentes e explanou brevemente sobre a importância de se eleger democraticamente uma comissão para gestão do Plano Diretor, sendo que este é o responsável pelas metas do Município, não se restringindo apenas na visão da questão urbanística. A Prefeita agradeceu a todos os presentes e disse sentir-se feliz pela expressiva presença de cidadãos ao evento, disse da importância do Plano Diretor para o futuro do Município. Exemplificou contanto um fato ocorrido na terra natal de seus pais, Portugal, na cidade de Lisboa, que em meados de 1764 (mil setecentos e sessenta e quatro), Marques de Pombal fez obras urbanísticas como entendeu ser melhor para a cidade sem consultar opiniões, na época construiu uma avenida de 90,00m de largura, a maior avenida até os dias de hoje e foi conhecido como louco. Enfatizou que não queremos ser conhecidos como loucos, mas que queremos ser conhecidos, principalmente, no futuro, como criadores e operadores de Leis Urbanísticas, garantindo o desenvolvimento das funções econômicas, sociais e ambientais do município, gerando um ambiente de inclusão socioeconômica de todos os cidadãos e de respeito ao meio ambiente. Em seguida, o Sr. Thiago convidou à palavra a palestrante professora do Departamento de Geociências da Universidade Estadual de Londrina, Sra. Eliane Tomiasi Paulino, que discorreu por cerca de uma hora sua palestra, tendo como tema principal o Plano Diretor de um município e sobre a Composição do Conselho Municipal do Plano Diretor. Discorreu sobre a origem do Plano Diretor e o que busca a Lei quanto ao desenvolvimento do município de forma democrática, que não deve ser visto como um plano de governo, que representa a visão do prefeito. Ele deve traduzir os anseios de todos os cidadãos sobre o desenvolvimento municipal.  O objetivo é garantir o desenvolvimento das funções econômicas, sociais e ambientais do município, gerando um ambiente de inclusão socioeconômica de todos os cidadãos e de respeito ao meio ambiente. Disse que o plano diretor é a base do planejamento do município, cabendo a ele a tarefa de articular as diversas políticas públicas existentes, fazendo-as convergir para uma única direção. A lei do plano diretor deve ser revista, pelo menos, a cada dez anos e suas diretrizes e prioridades devem ser incorporadas pelas leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). O plano diretor também deve integrar as dinâmicas existentes na zona rural com as da zona urbana, uma vez que suas diretrizes devem abranger o território do município como um todo. Falou sobre a composição do Conselho que deve ser por representantes do poder público e da sociedade civil, responsáveis por acompanhar a implementação do plano diretor e orientar o desenvolvimento da política urbana do município. Ao final de sua fala a palestrante anunciou um intervalo de dez minutos, seguindo a programação, para o Coffee break. O presidente explicou aos participantes, aqueles que não foram previamente indicados por entidades e que tinham mais de dois candidatos que quisessem se candidatar para representar uma mesma entidade que se reunissem durante o intervalo e elegessem entre si um representante titular e um suplente. Retomando os trabalhos, Thiago procedeu à leitura do Art. 61 da Lei 1901 de vinte e três de dezembro de dois mil e oito, que trata da composição das entidades para o Conselho. Em seguida pediu aos representantes para que se apresentassem para a votação. Presentes 02 representantes do Órgão municipal gestor do Plano Diretor Municipal; do poder Legislativo Municipal; dos Conselhos Municipais existentes no Município; da Associação Comercial e Industrial do Município; ausentes representantes da Associação de Moradores; da Comissão Municipal de Defesa Civil; da Concessionária de Saneamento Básico; ausentes representantes da Companhia Paranaense de Energia Elétrica; do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER; da Ordem dos Advogados do Brasil; do Sindicato Patronal Rural; ausentes representantes dos Trabalhadores Rurais; do Rotary Clube de Andirá; da Loja Maçônica Água Negra e Associação de Funcionários Municipais de Andirá. Em seguida foi esclarecido ao plenário que não há no município nenhuma Associação Ativa legalizada. Fez uso da palavra a Sra. Eliane Tomiasi e disse não haver nenhum prejuízo votar em representante dentre os participantes que tenham interesse em representar os moradores de bairros no Conselho. Aos interessados orientou para que explanasse ao plenário o motivo de sua candidatura. Esclareceu que todos os participantes poderiam votar uma única vez. Em seguida, o candidato Ailton Fernando de Souza, em seu pronunciamento disse que em razão de trabalhar na Assistência Social e ter contato com os moradores dos bairros e morar na periferia da cidade, que poderia contribuir no conselho, em seguida foi votado e obteve trinta e cinco votos. O candidato, Luiz Maiolo, disse que trabalhou na empresa, Construtora ADR, por três anos e que atualmente trabalha por conta como construtor, construindo principalmente, casas do programa Minha Casa Minha Vida e que poderá contribuir no Conselho representando os moradores. Em seguida foi votado e obteve oito votos. O candidato, Jeferson xx, argumentou que era morador de Andirá e se mudou aos dezessete anos e que quando morou em Itaguajá - Minas Gerais ocorreu fato semelhante ao Plano Diretor de Andirá, que trabalhava com gerenciamento de obras e teve a oportunidade de participar da alteração do plano diretor. Retornou a Andirá há aproximadamente dois anos, disse que, atualmente, trabalha na Construtora ADR, razão pela qual acredita que poderá contribuir no Conselho, em seguida foi votado e obteve dois votos. A candidata Jocelara Costa ressaltou que trabalha no Projeto Esperança e que conhece as necessidades da população e que gostaria de representá-los, foi votada e obteve três votos. Na sequência o candidato Glauco Tironi Garcia, disse que gerenciou vários projetos relacionados à construção civil e meio ambiente na Integrada, que poderá contribuir em projetos para recuperar e revitalizar valas usadas irregularmente como depósito de lixo e entulhos e na criação de normativa para sua manutenção. Também na elaboração de Lei Ambiental, visando recuperar nascentes e lagos no município e de projetos para recuperação de ruas em bairros da periferia. Criar mecanismos dentro da lei de doação de terrenos para empresas visando facilitar a instalação de novas empresas em nosso município razão pela qual acredita que poderá fazer uma boa representatividade dos moradores de bairros, em seguida foi votado e obteve trinta e um votos. Encerou-se a votação, e decidiu-se pelo maior número de votos o titular e o suplente. Em seguida, ocorreu um incidente, o Arquiteto e Urbanista, Marcos de Oliveira Bonacin, questionou a falta de representatividade da classe técnica, que não tem representantes do CREA na composição do Conselho. A Sra. Eliane Tomiasi esclareceu que foi cumprido à determinação da Lei. E que o Conselho não é formado por categoria, que se assim o fosse, estaria faltando representantes de professores, enfermeiros, dentistas e outras categorias, que o Conselho é formado por representatividade e que assim foi feito. A entidade Ordem dos Advogados do Brasil, não designou nenhum representante, razão pela qual foi aberta a oportunidade para os interessados se candidatarem. Dentre vários advogados presentes, somente dois manifestaram interesse em compor o Conselho representando a Ordem dos Advogados do Brasil, a Dra. Paula Rodrigues Peres e o Dr. Odair Batista de Oliveira Junior. Outro questionamento do advogado Edson Roberto Stefanuto que sugeriu a votação da categoria. O Procurador Municipal Dr. Murilo, esclareceu que os representantes dos moradores, foram votados porque essa entidade está prevista na Lei e que não é o momento de se alterar a Lei, tendo em vista que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia não estão no rol das entidades previstas na Lei. A Sra. Eliane deu por encerrada a votação e esclareceu que o Conselho estava composto e que deveria ser votado por aclamação, votados por unanimidade, formou-se o Conselho, da qual se deu fiel cumprimento a determinação legal. Encerrou-se a Conferência, e não havendo mais nada a constar, eu, Ruth Ramos Arnaud Sampaio Zamboni, lavrei a presente ata que segue assinada por mim, os demais participantes assinaram o livro de presença. Andirá, vinte e três de junho de dois mil e dezessete.
